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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

(Processo  nº: 04044-00042034/2025-64)

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº  57471/2026,
QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO FEDERAL, POR MEIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA (SEEC/DF), E A IOC
CAPACITACAO LTDA.

 

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA (SEEC/DF), com sede
nesta capital, no Edifício Anexo do Palácio do Buriti, 10º Andar, Sala 1001, Praça do Buriti, Zona Cívico-
Administrativa, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.684/0001-53, doravante denominada CONTRATANTE,
neste ato representada por  VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA, na qualidade de Secretário de Estado de
Economia, nomeado pelo Decreto de 2 de abril de 2026, publicado no DODF nº 28-B de 02 de abril de
2026, portador da Matrícula nº 287.440-7,  e a  IOC CAPACITACAO LTDA, inscrita  no CNPJ/MF sob o nº
10.825.457/0001-99, sediada no endereço Setor Comercial Sul, quadra 02, bloco C, salas 401 a 404,
Edifício Ariston, Asa Sul, Brasília/DF, CEP nº 70.302-98, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada por IONE CHAVES DE OLIVEIRA, na qualidade de Procuradora, conforme ato constitutivo da
instituição (203539648), tendo em vista o que consta no Processo SEI-GDF nº 04044-00042034/2025-64 e
em observância às disposições constantes do documento de Políticas para Aquisição de Bens e
Contratação de Obras financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, a GN-2349-15
(202432829), bem como o art. 1º, §3º,  da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO

1.1. O presente Contrato obedece aos termos da Proposta Comercial (202286773), do Termo de
Referência n.º 1/2026 - SEEC/SEALOG/SUAG (202560921), do termos do Contrato de Empréstimo nº
5684/OC-BR e suas Normas Gerais (202433062) e da modalidade de contratação direta, disposta na seção
3.7 das Políticas para Aquisição de Bens e Contratação de Obras financiadas pelo Banco Interamericano
de Desenvolvimento - BID, a GN-2349-15 (202432829), com esteio no  o art. 1º, §3º  da Lei nº
14.133/2021.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O Contrato tem por objeto a contratação de serviços de capacitação com vistas à
participação no curso "I Encontro do SCDP – Sistema de Concessão de Diárias e Passagens do Governo
Federal", que será realizado nos dias 08 a 10 de junho de 2026, no formato presencial, em Foz do
Iguaçu/PR, no âmbito do Programa de Modernização da Gestão Fiscal – PROFISCO II, financiado pelo
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, conforme condições constantes do Termo de Referência
n.º 1/2026 - SEEC/SEALOG/SUAG (202560921) e tabela abaixo.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=200382628&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=3eddfd908e7a3dc179c40b89cd513dc390bc215c586816b4672d694d1d2736ff1a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=225937144&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=7fe17b52a3790b584c98959baa46a9c23d012041e5eea3fb3c3c28632c591f431a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=200382628&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=3eddfd908e7a3dc179c40b89cd513dc390bc215c586816b4672d694d1d2736ff1a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224737232&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=d221758292f864c7d040d8e61230c9360f3596c474ea7f3fcbf8ff9ae0aac1e21a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224579329&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=34eb85ea2eee9a85ffcecef92d971b134ce937d54a822b008a5168c5f79069891a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224876104&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=fee696131b7f520ca64cf20c181c7decda55824c3288b985dd081d1c1b7d8a781a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224737486&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=ff805600b9eee617fe7069395aedbef77733b943229cba056cacd037539861351a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224737232&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=d221758292f864c7d040d8e61230c9360f3596c474ea7f3fcbf8ff9ae0aac1e21a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm?origin=instituicao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm?origin=instituicao
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224876104&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=fee696131b7f520ca64cf20c181c7decda55824c3288b985dd081d1c1b7d8a781a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac


ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDADE
ESTIMADA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

I Encontro
do SCDP –
Sistema de
Concessão
de Diárias e
Passagens
do Governo
Federal

Vaga 1 R$ 4.690,00 R$ 4.690,00

2.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1. O Termo de Referência n.º 1/2026 - SEEC/SEALOG/SUAG (202560921);

2.2.2. A Proposta Comercial (202286773); e

2.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de um mês, podendo ser prorrogado conforme
necessidades administrativas da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME E MODELO DE EXECUÇÃO

4.1. O regime de execução contratual será de empreitada por preço unitário.

4.2. Os serviços possuem as seguintes características:

4.2.1. Modalidade: presencial.

4.2.2. Certificação: condicionada à conclusão da capacitação.

4.2.3. Carga horária: 24 horas.

4.2.4. Público-alvo: servidor da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 4.690,00 (quatro mil seiscentos e noventa reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal,
devidamente atestada pela Comissão Executora, Gestor ou Fiscal do presente Contrato.

6.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA  deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

6.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, na forma da lei;

6.2.2. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; e 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224876104&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=fee696131b7f520ca64cf20c181c7decda55824c3288b985dd081d1c1b7d8a781a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224579329&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=34eb85ea2eee9a85ffcecef92d971b134ce937d54a822b008a5168c5f79069891a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac


6.2.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

6.3. Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em
cumprimento à Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a
justiça do Trabalho.

6.4. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

6.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

6.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

6.7. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Secretaria de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

6.8. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

6.9. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

6.10. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

6.11. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Fornecer os dados dos participantes para inscrição, cabendo à contratada disponibilizar
login, senha e link de acesso em até 72 (setenta e duas) horas úteis, contadas do fornecimento das
informações.

7.1.2. Nomear pelo menos um gestor e um fiscal, com os devidos suplentes, para acompanhar e
fiscalizar a execução do Contrato;

7.1.3. Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme requisitos exigidos;

7.1.4. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

7.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

7.1.6. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do
objeto;

7.1.7. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução dos serviços;

7.1.8. Manter a contratada informada acerca da composição dos gestores e fiscais da
contratação, cientificando-lhe para fins de propiciar que seus Prepostos possam reportar eventuais falhas



ou problemas detectados, bem como possam apresentar-lhes os faturamentos correspondentes às
prestações executadas;

7.1.9. Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato que vier a ser firmado, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições
estabelecidas e proposta de aplicação de sanções;

7.1.10. Não permitir que pessoas estranhas à contratada examinem ou provoquem qualquer
alteração nos serviços do presente objeto;

7.1.11. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos estabelecidos
em contrato; e

7.1.12. Abster-se de qualquer interferência na administração interna da contratada, conforme
inciso VI do art. 48 da Lei Federal n.º 14.133 de 2021.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. São obrigações do contratado:

8.1.1. Disponibilizar integralmente o curso conforme Proposta Comercial (202286773);

8.1.2. Garantir a execução pedagógica, técnica e operacional da capacitação;

8.1.3. Disponibilizar suporte aos participantes durante o período do curso;

8.1.4. Emitir certificados aos participantes aprovados;

8.1.5. Manter as condições técnicas e institucionais apresentadas;

8.1.6. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

8.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

8.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela contratante; 

8.1.9. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que
motivadas as causas e justificativas desta decisão; e

8.1.10. Observar a vedação de contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224579329&id_procedimento_atual=200382628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=34eb85ea2eee9a85ffcecef92d971b134ce937d54a822b008a5168c5f79069891a8795c2641431a89ef4a5cb833c98ec7f6f04cc884e1f3c9c1497dba35945953f87ac077982560b4b265a61fb2a8bb0d6bf2b5c35534f7c041230b64c2ce7ac
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6


9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

10.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

10.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
itens 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
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mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); e

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 deste Contrato, bem como nos itens 10.1.2, 10.1.3
e 10.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30  dias. Após este prazo,  a Administração poderá promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

10.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 30 dias
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

10.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 10.1.3, de
20% a 30%  do valor do Contrato.

10.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 10.1.5 e 10.1.8, entre 0,5%
e 2,99% do valor do Contrato.

10.2.4.5. Para infrações descritas no item 10.1.4, a multa será de 3% a 4,99% do valor do
Contrato.

10.2.4.6. Para a infração descrita no item 10.1.1, a multa será de 5% a 9,99% do valor do
Contrato.

10.2.4.7. Para infração descrita no item 10.1.2, a multa será de 10% a 19,99%  do valor do
Contrato.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

10.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.6.2. As peculiaridades do caso concreto;
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10.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

10.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRÁTICAS PROIBIDAS PELO BID

11.1. As partes devem aderir aos mais altos padrões éticos, denunciando ao Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID) qualquer ato suspeito de Práticas Proibidas sobre as quais
tenham conhecimento ou venham tomar conhecimento tanto durante o processo de licitação quanto
durante a negociação ou a execução do CONTRATO.

11.2. Qualquer denúncia deverá ser encaminhada ao Escritório de Integridade Institucional (EII)
do BID, por meio da página Web https://www.iadb.org/pt-br/quem-somos/transparencia/sistema-
desancoes/escritorio-da-integridade-institucional, para que se realize a devida investigação.

11.3. Nos termos do Contrato de Empréstimo nº 5684/OC-BR e suas Normas Gerais (202433062)
e das Políticas para Aquisição de Bens e Contratação de Obras financiadas pelo Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, a GN-2349-15 (202432829), as partes poderão ser sancionadas pelo BID se
verificado o cometimento de Práticas Proibidas por parte de mutuários (incluindo beneficiários de
doações), órgãos executores e organismos contratantes, bem como firmas, entidades ou indivíduos
licitando ou participando de uma atividade financiada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento,
inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, empresas de
consultoria e consultores individuais, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços ou fornecedores (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer
com atribuições expressas ou implícitas).

11.4. São Práticas Proibidas:

11.4.1. Prática corrupta: consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte;
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11.4.2. Prática fraudulenta: é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação de fatos ou
circunstâncias que deliberada ou imprudentemente engane ou tente enganar uma parte para obter
um benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar cumprir uma obrigação;

11.4.3. Prática coercitiva: consiste em prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou
causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou a seus bens, para influenciar
indevidamente as ações de uma parte;

11.4.4. Prática colusiva: é um acordo entre duas ou mais partes com o intuito de alcançar um
propósito impróprio, inclusive influenciar inapropriadamente as ações de outra parte;

11.4.5. Prática obstrutiva consiste em:

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidências significativas de uma
investigação do Grupo BID ou prestar declarações falsas aos investigadores com a
intenção de obstruir uma investigação do Grupo BID;

b) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte interessada para impedir a
divulgação de assuntos relevantes para a investigação do Grupo BID ou a
continuação da investigação; ou

c) todo ato que vise impedir o exercício dos direitos contratuais de auditoria ou
inspeção do Grupo BID previstos no parágrafo 1.16 (f) das Políticas para Aquisição
de Bens e Contratação de Obras financiadas pelo Banco Interamericano de
Desenvolvimento - GN-2349-15 (202432829) ou seus direitos de acesso à
informação; e

11.4.6. Apropriação indébita: consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID para um
propósito impróprio ou não autorizado, cometido intencionalmente ou por negligência grave.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

12.5.7. Gestão/Unidade: 19101

12.5.8. Fonte de Recursos: 136028337

12.5.9. Programa de Trabalho: 04.122.6203.3104.0001

12.5.10. Elemento de Despesa: 3.3.90.39

12.5.11. Nota de Empenho: 2026NE11398 (204438821), no valor de R$ 4.690,00 (quatro mil,
seiscentos e noventa reais reais), na modalidade ordinária.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.6. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUSTENTABILIDADE

14.7. A contratada declara que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos na Lei
Distrital nº 4.770/2012, que estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na
contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal, devendo ser observados os requisitos ambientais
com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO​
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15.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o
uso ou emprego de conteúdo discriminatório, nas seguintes hipóteses a seguir descritas, podendo sua
utilização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis:

15.1.1. Incentive a violência;

15.1.2. Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa,
intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

15.1.3. Incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência
doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer
violência fundada na condição de mulher;

15.1.4. Exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de
forma objetificada;

15.1.5. Seja homofóbico, racista e sexista;

15.1.6. Incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de
gênero e por crença;

15.1.7. Represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias
em condições de vulnerabilidade.

15.2. É vedado qualquer tipo de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital
nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL​

16.1. Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no artigo 7º, inciso
XXXIII, e artigo 227, §3º, inciso I, ambos da Constituição Federal, é vedada a utilização de mão de obra
infantil, sob pena de rescisão do CONTRATO  e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais
cabíveis.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EQUIDADE SALARIAL ENTRE HOMENS E MULHERES

17.1. Nos termos da art. 2º, da  Lei nº 6.679, de 24 de setembro de 2020, a Contratada deve
apresentar  comprovação  ou assunção de  compromisso de adoção de  mecanismos para garantir a
equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com
grau de instrução igual ou equivalente.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PRÁTICAS DE PREVENÇÃO E APURAÇÃO DE DENÚNCIAS
DE ASSÉDIO MORAL OU SEXUAL

18.1. Nos termos da art. 3º, do  Decreto nº 44.701/23, qualquer pessoa, identificada ou não,
pode registrar denúncia de fato considerado assédio moral ou sexual praticado no ambiente de trabalho
dos órgãos ou entidade do Distrito Federal, das seguintes formas:

18.1.1. No endereço eletrônico https://www.participa.df.gov.br;

18.1.2. Na central telefônica 162; ou

18.1.3. Presencialmente, em qualquer uma das ouvidorias dos órgãos ou entidades.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
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respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO​

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal,  para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS​

21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS

Pela CONTRATADA:

IONE CHAVES DE OLIVEIRA

Procuradora

Pelo DISTRITO FEDERAL:

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA
Secretário de Estado de Economia

Documento assinado eletronicamente por Ione Chaves de Oliveira, Usuário Externo, em
01/06/2026, às 10:08, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA - Matr.0287440-7,
Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 09/06/2026, às 08:34, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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